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PARECER JURÍDICO 018/2025 - DJCONS/LIC

Processo Administrativo n" 086/2025

Dispensa n” 014/2025
Requerente: Setor de Licitações e Contratos

Objeto: Contratação de empresa especializada para fornecimento de equipamentos de informática para atender as
necessidades da Secretaria de Políticas Sociais e dos programas por ela assistidos, conforme especificações
contidas no Termo de Referência, cujas especificações e quantitativos estão descritos no Anexo l —Termo de
Referência.

EMENTA: ADMINISTRATIVO. CONTRATAÇÃO DIRETA.
DISPENSA. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA
ESPECIALIZADA PARA FORNECIMENTO DE

EQUIPAMENTOS DE INFORMÁTICA PARA ATENDER AS
NECESSIDADES DA SECRETARIA DE POLÍTICAS

SOCIAIS E DOS PROGRAMAS POR ELA ASSISTIDOS.

ART. 75, INCISO II, DA LEI N“ 14.133/2021. VALOR

INFERIOR AOS LIMITES LEGAIS. FUNDAMENTAÇÃO NA
LEI N" 14.133/2021 E NO DECRETO MUNICIPAL N”

09/2025. POSSIBILIDADE DE PROSSEGUIMENTO DO

FEITO. MANIFESTAÇÃO OPÍNATIVA PELO
PROSSEGUIMENTO DO FEITO.

1. RELATÓRIO

Trata-se de análise jurídica requerida pelo SETOR DE LICITAÇÕES E CONTRATOS, neste ato, pela

Condutora de Compras Direta a Sra. Veridiana Maria Teixeira da Luz Silva, conforme requerimento da Secretária

Municipal de Politicas Sociais representada pela Sra. Nazaré Maria Martins de Santana (Matrícula n® 3130) acerca

da regularidade da DISPENSA N" 014/2025, PROCESSO ADMINISTRATIVO N® 086/2025. sobre

contratação de empresa especializada para fornecimento de equipamentos de informática para atender as

necessidades da Secretaria de Políticas Sociais e dos programas por ela assistidos, conforme especificações

contidas no Termo de Referência, cujas especificações e quantitativos estão descritos no Anexo I —Termo de

Referência.

a

A presente contratação visa suprir demandas operacionais vinculadas aos programas sociais sob

responsabilidade da secretaria demandante, tendo em vista a necessidade de garantir a continuidade e a ampliação

da oferta de serviços públicos essenciais, conforme relatado no Documento de Formalização da Demanda (DFD). A

justificativa técnica e administrativa destaca a importância de constantes investimentos em infraestrutura

tecnológica, de modo a assegurar eficiência na execução das atividades administrativas e operacionais da pasta, o

que se alinha ao interesse público e ao princípio da continuidade dos serviços essenciais.
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a) Documento de Formalização da Demanda - DFD;

b) Certidão dispensa de ETP;
c) Mapa de Riscos;
d) Metodologia de Cotação;
e} Setor de Cotação de Preços - Departamento de Compras (Relatório de Cotação);
f) Declaração de Dotação Orçamentária;
g) Termo de Referência;

h) Aprovação do Termo de Referência;
i) Autorização de Abertura de Processo Administrativo;
j) Minuta do Edital;

k) ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA;
i) ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA;

m) ANEXO m ~ MINUTA DE CONTRATO;

n) Modelo de Declarações.

É o relatório.

2. DA FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

2.1 DA EXIGÊNCIA DE PARECER JURÍDICO PRÉVIO

Preliminarmente, cumpre destacar que a presente dispensa de licitação será nos termos da Lei n*^

14.133/21. A submissão das dispensas de licitações, a um parecer prévio, possui amparo, respectivamente, em seu

artigo 53, §1°, inciso I e II c/c o artigo 72, inciso III, da Lei 14.133/2021, que assim dispõem:

Alt. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para

o órgão de assessoramento jurídico da Administração, que realizará

controle prévio de legalidade mediante análise jurídica da contratação.

§1® - Na elaboração do parecer jurídico, o órgão de assessoramento

jurídico da Administração deverá:

I - apreciar o processo licitatório conforme critérios objetivos prévios
de atribuição de prioridade;

II - redigir sua manifestação em linguagem simples e compreensível e

de forma clara e objetiva, com apreciação de todos os elementos

indispensáveis à contratação e com exposição dos pressupostos de fato e

de direito levados em consideração na análise jurídica.

Art. 72. O processo de contratação direta, que compreende os casos de

inexigibilidade e de dispensa de licitação, deverá ser instruído com os

seguintes documentos:

III - parecer jurídico e pareceres técnicos, se for o caso, que

demonstrem o atendimento dos requisitos exigidos.

Nesse sentido, a presente análise tem a finalidade de verificar a conformidade do procedimento, com as

disposições fixadas na Lei de licitações, em especial no que tange a possibilidade legal de contratação direta dos
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^■Ro assim, cumpre esclarecer que, a presente manifestação limitar-se-á à dúvida estritamente jurídica “in

abstrato”, ora proposta e, aos aspectos jurídicos da inatéria, abstendo-se quanto aos aspectos técnicos,

administrativos, econômico-ílnanceiros e quanto a outras questões não ventiladas ou que exijam o exercício de

conveniência e discricionariedade da Administração.
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Inclusive, entendimento do Tribunal de Contas da União afiraia que não é da competência do parecerista

jurídico a avaliação de aspectos técnicos da licitação. Acórdão 1492/2021 - TCU PLENÁRIO.

Por essa razão, a emissão deste parecer não significa endosso ao mérito administrativo, tendo em vista que

é relativo à área jurídica, não adentrando à competência técnica da Administração.

2.2 DO MÉRITO DA CONSULTA

Preliminarmente, convém observar que a Lei n”. 14.133/2021, ao regulamentar o art. 37, XXI, da

Constituição Federal, especifica algumas exceções em que a licitação é dispensada, dispensável ou inexigível. Com

relação à licitação dispensável, as hipóteses estão previstas no art. 75 da Lei n°. 14.133/21.

Nesses casos, a licitação é viável, tendo em vista a possibilidade de competição entre dois ou mais

interessados. Todavia, o legislador elencou determinadas situações em que a licitação pode ser afastada, a critério

do administrador, para atender o interesse público de forma mais célere e eficiente.

Ademais, nos moldes previstos no artigo 75, II, da Lei n‘’. 14.133/21, com atualização de valores dada pelo

DECRETO N" 12.343/2024, a licitação será dispensável quando a aquisição envolva o emprego de recursos

inferiores a RS 62.725,59 (sessenta e dois mil setecentos e vinte e cinco reais e cinquenta e nove centavos), no caso

de outros serviços e compras. Ressalte-se que tais parâmetros também foram recepcionados no âmbito local pelo

Decreto Municipal n" 09/2025, que regulamenta, no Município de Glória do Goitá, os procedimentos de

contratação direta por dispensa de licitação, inclusive quanto à observância dos limites legais e à obrigatoriedade da

instrução processual mínima. Sabe-se que cabe ao administrador fazer a análise do caso concreto, com relação ao

custo-benefício desse procedimento, levando-se em conta o princípio da eficiência e o interesse público que a

contratação direta proporciona.

Contudo, ainda que se trate de contratação direta, faz-se necessária a formalização de um procedimento

que culmine na seleção da proposta mais vantajosa e celebração do contrato.

A nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos traz um procedimento especial e simplificado para

seleção do contrato mais vantajoso para a Administração Pública. Assim, a TN SEGES/ME N°. 67/2021, dispõe

sobre a dispensa de licitação, na forma eletrônica, de que trata a Lei n°, 14.133/21, e institui o Sistema de Dispensa

Eletrônica, com a finalidade de dotar de maior transparência os processos de aquisição de menor valor.

No caso em comento, busca-se a aquisiçao/contrataçào de bens/serviços, cuja justificativa encontra-se

inicialmente no Documento de Formalização da Demanda, elaborado pela Secretaria Municipal de Políticas Sociais

deste município.
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linisírativo n" 086/2025 e Dispensa 014/2025 é de RS 61.679^4 (sessenta e um mil, seiscentos e

setenfa e nove reais e trinta e quatro centavos) elaborado pelo setor demandante, a qual se apresenta inferior

ao limite estabelecido no artigo 75, II, da Lei n". 14.133/2021, bem como pelo Decreto n” 12343/2024 e

Decreto Municipal n" 09/2025, portanto, adequado ao processo licitatório cm comento.

No caso em tela, o preço/valor a ser contratado está em conformidade com a nova Lei de Licitação vigente,

nos termos do artigo 75, II da Lei n" 14.133/2021 e os Decretos supra mencionados, principalmente porque está

dentro do valor estimado para contratação por este Ente Público Municipal.

Outrossim, a pesquisa de preços foi efetuada na forma do art. 23 da Lei n”. 14.133/21, mostrando-se

GL RIA
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Processt

satisfatória.

Artigo 23 da Lei n° 14.133 - Estabelece que o valor estimado de uma

contratação deve ser compatível com os preços praticados no mercado.

Para isso, são considerados os preços de bancos de dados públicos, a

quantidade a ser contratada, entre outros fatores.

Ademais, deve-se ressaltar que os autos contêm toda documentação necessária para o procedimento,

inclusive a estimativa de despesa para o feito, nos termos do art. 72, ÍI, da Lei n". 14.133/21 e Decreto n°

12.343/2024. além do art. 5, II, da IN SEGES/ME N”. 67/2021. Assim, em atenção ao comando legal que

determina a verificação de existência de recursos financeiros previamente à realização da contratação, consta nos

autos que há previsão de crédito orçamentário para suportar tal despesa, conforme indicação nos autos.

Ante o exposto, com fulcro no art. 53, caput e §4°, da Lei n® 14.133/2021, esta Assessoria Jurídica opina

pela legalidade do processo de contratação direta, inclusive quanto à minuta contratual constante no Anexo III

do presente processo, cujo objeto consiste na aquisição/contratação de bens/serviços, nos termos do art. 75, inciso

II, da Lei n” 14.133/2021, e conforme os limites atualizados pelo Decreto Municipal n° 09/2025.

2.3 Da Verificação da Regularidade Fiscal e das Restrições à Contratação

Conforme díspÕe o art. 3®, §4®, do Decreto Municipal n° 09/2025, constitui exigência expressa da fase

preparatória da contratação direta a verificação da regularidade fiscal do contratado, bem como a consulta prévia

aos cadastros oficiais de sanções administrativas, com vistas a assegurar a inexistência de impedimentos legais à

celebração do ajuste com a Administração Pública. Transcreve-se o dispositivo:

Art. 3® O procedimento de contratação direta, por dispensa de licitação ou
inexigibilidade, deve ser instruido no mínimo com os seguintes
documentos e/ou informações, preferencialmente nessa ordem:

[...]

§4®. Previamente à assinatura do contrato ou à emissão da Nota de

Empenho, deverá ser verificada a regularidade fiscal do contratado, bem

como ser consultado o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e

í/
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emitidas as certidões negativas de inidoneidade, de impedimento e de
débitos trabalhistas e juntá-las ao respectivo processo, nos termos do §4°
do art. 91 da Lei n'* 14.133/2021.
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Tal exigência é igualmente prevista no art. 91, §4”, da Lei Federal n° 14.133/2021, que estabelece:

Art. 91. Os contratos e seus aditamentos terào forma escrita e serào

juntados ao processo que tiver dado origem à contratação, divulgados e
mantidos à disposição do público em sítio eletrônico oficial.

[...]

§ 4" Antes de formalizar ou prorrogar o prazo de vigência do contrato, a

Administração deverá verificar a regularidade fiscal do contratado,

consultar o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis)

e 0 Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep). emitir as certidões

negativas de inidoneidade, de impedimento e de débitos trabalhistas e

juntá-las ao respectivo processo.

A obrigatoriedade de tais verificações decorre da observância aos princípios constitucionais da legalidade,

moralidade e eficiência, consagrados no art. 37, caput, da Constituição Federal, bem como dos princípios da nova

Lei de Licitações, elencados no art. 5° da Lei n" 14.133/2021, o qual dispõe:

Art. 5°. Na aplicação desta Lei, serão observados os princípios da
legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da publicidade, da

eficiência, do interesse público, da probidade administrativa, da

igualdade, do planejamento, da transparência, da eficácia, da segregação
de funções, da motivação, da vinculaçào ao edital, do julgamento
objetivo, da segurança jurídica, da razoabilidade, da competitividade, da
proporcionalidade, da celeridade, da economicidade e do

desenvolvimento nacional sustentável.

Nesse sentido, recomenda-se expressamente que a autoridade responsável determine a emissão e juntada,

aos autos do processo, das certidões comprobatórias da regularidade fiscal e da inexistência de impedimentos legais

à contratação, conforme previsto no ordenamento aplicável, como condição prévia à formalização da contratação,

nos termos do art. 3°, §4° do Decreto Municipal n® 09/2025 e do art. 91, §4® da Lei n" 14.133/2021.

3. DA CONCLUSÃO

Diante do exposto, nos limites da análise jurídica e ressalvadas as questões de mérito, conveniência e

oportunidade da Administração, bem como os aspectos técnicos e econômico-fmanceiros que extrapolam a

competência desta Assessoria Jurídica, veriflca-se que o Processo Administrativo n® 041/2025, referente à Dispensa

n® 004/2025, atende aos requisitos legais e formais exigidos pela Lei Federal n® 14.133/2021.

Dessa forma, manifesta-se pela regularidade do procedimento e pela viabilidade jurídica da contratação
direta pretendida, recomendando-se seu regular prosseguimento.
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'tar decisão diversa, fundamentada em critérios de conveniência e oportunidade.
C ««!•

Salvo melhor Juízo. É o PARECER.

Glória do Goitá/PE, 22 de abril de 2025.

'ENATA MATI AS D

Diretor Jurídico Consultivo

OAB/PE 59.772

Mat.75U7

UJ

l "EMENTA: CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. TRIBUNAL DE CONTAS. TOMADA DE CONTAS: ADVOGADO.

PROCURADOR:

PARECER. CF., art. 70, parág. único. art. 71. ÍI. arl. 133. Lei n" 8.906. de 1994, art. 2®, § 3°, art. T. art. 32. art. 34. IX. Advogado de empresa
estatal que, chamado a opinar, oferece parecer sugerindo contratação direta, sem licitação, mediante interpretação da lei das licitações.
Pretepsio do Tribua»! de Contas da Ualio em respwisabUfaar o »ch og«do sotidrUmente com o administrador aue decidiu nela

ÇQDtntiCig direta; ImpgwibiUttode. tUdo que o parecer tão é «to administrativo, sendo, guando muito, ato de administração

que visa a iaformar. ejiKidar. mgertr pros idcacias «dminiifratÍY«a a serem estabelecidas nos atos dc administração ativa.

Celso Antônio Bandeira de Mello. "Curso de Direito Administrativo", Malheiros Ed.. 13” ed.. p. 377.11. - O advogado somente será civilmente
responsável pelos danos causados a seus clientes ou a terceiros, se decorrentes de erro grave, inescusável, ou de ato ou omissão praticado
com culpa, em sentido largo: Cód. Ci\il, art. 159; Lei 8.906/94. art. 32. IIl. • Mandado de Segurança deferido. (STF - MS 24073 / DF -

DISTRITO FEDERAL - ReIator(a); Min. CARLOS VELLOSO - Julgamento: 06^11/2002 - Órgão Julgador: Tribunal Pleno - Publicação: DJ
31-10-2003).
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